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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : BERNARDO AUGUSTO DANTAS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ ATAIDE CASTRO LEITE - BA053253
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO
RESTRITO. EXCESSO DE PRAZO. NÃO VERIFICADO.
INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA E AUTOS CONCLUSOS
PARA SENTENÇA. SÚMULA N. 52 DO STJ. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE
DROGAS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta
relatoria que não conheceu do , mantendo a prisãohabeas corpus
preventiva do agravante, acusado da suposta prática dos crimes de
tráfico de drogas e posse ilegal de arma de fogo de uso restrito. 
2. A tese de excesso de prazo na formação da culpa não foi objeto de
análise pelo Tribunal de origem, motivo pelo qual não pode ser
apreciada no presente pelo Superior Tribunal de Justiça, sob penawrit 
de indevida supressão de instância. Como cediço, “matéria não
apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de segundo grau não pode ser
analisada diretamente nesta Corte, sob pena de indevida supressão de
instância” (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel. Ministro ROGERIO
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em , DJe 17/12/2019

).19/12/2019
3. Ainda que assim não o fosse, verifica-se que a instrução criminal foi
encerrada e as partes já apresentaram as alegações finais, tendo os autos
sido conclusos para sentença em . Essas circunstâncias atraem15/1/2025
a incidência da Súmula n. 52 do STJ, segundo a qual “encerrada a
instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento por
excesso de prazo”.
4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
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5. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade
concreta da conduta, evidenciada pela apreensão de considerável
quantidade e variedade de drogas, notadamente 19 buchas de maconha
(46,55 g), 10 porções de cocaína em pó (8,70 g), 2 pedras de cocaína
(89,85 g), além de balança de precisão e uma pistola calibre 9 mm,
municiada com carregador contendo 12 cartuchos. Tais circunstâncias
evidenciam a periculosidade concreta da conduta imputada, justificando
a necessidade da prisão cautelar.
6. A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade
do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem
fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC
212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda
Turma, julgado em , DJe ).5/12/2022 10/1/2023
7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
9. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .12 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO
RESTRITO. EXCESSO DE PRAZO. NÃO VERIFICADO.
INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA E AUTOS CONCLUSOS
PARA SENTENÇA. SÚMULA N. 52 DO STJ. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE
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DROGAS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
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1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta
relatoria que não conheceu do , mantendo a prisãohabeas corpus
preventiva do agravante, acusado da suposta prática dos crimes de
tráfico de drogas e posse ilegal de arma de fogo de uso restrito. 
2. A tese de excesso de prazo na formação da culpa não foi objeto de
análise pelo Tribunal de origem, motivo pelo qual não pode ser
apreciada no presente pelo Superior Tribunal de Justiça, sob penawrit 
de indevida supressão de instância. Como cediço, “matéria não
apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de segundo grau não pode ser
analisada diretamente nesta Corte, sob pena de indevida supressão de
instância” (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel. Ministro ROGERIO
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em , DJe 17/12/2019

).19/12/2019
3. Ainda que assim não o fosse, verifica-se que a instrução criminal foi
encerrada e as partes já apresentaram as alegações finais, tendo os autos
sido conclusos para sentença em . Essas circunstâncias atraem15/1/2025
a incidência da Súmula n. 52 do STJ, segundo a qual “encerrada a
instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento por
excesso de prazo”.
4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
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5. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade
concreta da conduta, evidenciada pela apreensão de considerável
quantidade e variedade de drogas, notadamente 19 buchas de maconha
(46,55 g), 10 porções de cocaína em pó (8,70 g), 2 pedras de cocaína
(89,85 g), além de balança de precisão e uma pistola calibre 9 mm,
municiada com carregador contendo 12 cartuchos. Tais circunstâncias
evidenciam a periculosidade concreta da conduta imputada, justificando
a necessidade da prisão cautelar.
6. A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade
do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem
fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC
212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda
Turma, julgado em , DJe ).5/12/2022 10/1/2023
7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
9. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BERNARDO AUGUSTO
DANTAS DE OLIVEIRA, em face da decisão que não conheceu do ,habeas corpus
mantendo a sua prisão preventiva. 

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante no dia 14/12/2023
pela suposta prática dos crimes previstos no art. 33, , da Lei n. 11.343/2006 e no art.caput
16, , da Lei n. 10.826/2003, sendo a prisão convertida em preventiva em caput 18/12/2023
, durante audiência de custódia.

Em suas razões recursais, a defesa alega que a decisão agravada contrariou o
art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal, ao deixar de conhecer do  mesmowrit,
diante da existência de liquidez e certeza no direito invocado. Sustenta que o parecer do
Ministério Público Federal manifestou-se favoravelmente à concessão parcial da ordem,
ainda que de ofício, para substituição da prisão preventiva por medidas cautelares
diversas do cárcere.

Defende a inexistência dos pressupostos legais para a manutenção da prisão
preventiva, destacando que a decisão que a manteve limitou-se a apontar a existência de
indícios de materialidade e autoria, a gravidade em abstrato do delito e a necessidade de
garantia da ordem pública, sem fundamentação concreta sobre a inaplicabilidade das
medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.
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Aduz possuir primariedade, bons antecedentes, residência fixa e que jamais
respondeu a outro processo criminal. Ressalta ainda que colaborou com a instrução do
feito e encontra-se preso há mais de 580 dias, caracterizando constrangimento ilegal por
antecipação de pena e violação à presunção de inocência (art. 5º, LVII, da CF).

Sustenta que a segregação cautelar está desprovida dos requisitos do fumus
e do , não se podendo utilizar a prisão preventivacommissi delicti periculum libertatis

como regra, tampouco como instrumento automático em virtude da natureza do delito.

Dessa forma, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do
recurso pelo órgão colegiado para dar-lhe provimento e revogar a prisão preventiva do
agravante, ainda que mediante a imposição de medidas cautelares previstas no art. 319 do
CPP. 

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve
ser mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do agravante, acusado
da suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e posse ilegal de arma de fogo de uso
restrito. 

De plano, a tese de excesso de prazo na formação da culpa não foi objeto de
análise pelo Tribunal de origem, motivo pelo qual não pode ser apreciada no presente 

pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.writ 

Como cediço, “matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de segundo
grau não pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena de indevida supressão de
instância” (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
Sexta Turma, julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019

No mesmo sentido, é entendimento da Corte Maior que “o exaurimento da
instância recorrida é, como regra, pressuposto para ensejar a competência do Supremo
Tribunal Federal, conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta Corte (HC n.
129.142/SE, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min. ALEXANDRE DE
MORAES, Primeira Turma, DJe de ; RHC n. 111.935/DF, Rel. Min. LUIZ10/8/2017
FUX Primeira Turma, DJe de ; HC n. 97.009/RJ, Rel. Min. MARCO30/9/2013
AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe de ;4/4/2014
HC n. 117.798/SP, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 

)” (AgRg no HC n. 177.820/SP, Relator Min. ALEXANDRE DE MORAES,24/4/2014
Primeira Turma, julgado em , DJe ).6/12/2019 18/12/2019
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Ainda que assim não o fosse, verifica-se que a instrução criminal foi
encerrada e as partes já apresentaram as alegações finais, tendo os autos sido conclusos
para sentença em . Essas circunstâncias atraem a incidência da Súmula n. 52 do15/1/2025
STJ, segundo a qual “encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de
constrangimento por excesso de prazo”.

Por sua vez, a prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza
cautelar, que autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta
necessidade, a restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com
trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de
indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado,
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo
Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a
aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício
suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.
 

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o
novo pressuposto —  demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do
imputado — , apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao
abordar a necessidade de existência de . Portanto, caso a liberdade do periculum libertatis
acusado não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à
aplicação da lei penal, não se justifica a prisão (HC n. 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS
TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em , DJe ; HC n. 122.057/SP,21/2/2017 13/3/2017
Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em , DJe ;2/9/2014 10/10/2014
RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma,
julgado em , DJU ; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro ANTONIO22/06/1999 13/8/1999
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em , DJe ; HC17/12/2019 19/12/2019
n. 503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 

, DJe ).17/12/2019 19/12/2019

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora
normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a
gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma,
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julgado em , DJe ; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO6/8/2015 25/8/2015
REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em , DJe ).2/10/2014 13/10/2014

No particular, o Tribunal de origem manteve a prisão preventiva do agravante
pelos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 25/27): 

Cita-se trecho do decisio datado de , na qual o magistrado a quo12/04/2024
mantém a prisão preventiva dos acusados (ID. 78165282, fls. 289-294):

“No caso em concreto, a materialidade do delito está evidenciada pelos
depoimentos dos policiais condutores, pelo auto de exibição e
apreensão, pelo laudo de exame pericial da substância entorpecente e
pelo laudo de exame pericial da arma de fogo (atestou que a arma de
fogo se apresentava apta para efetuar disparos). Há indícios suficientes
de autoria delitiva, conforme também se depreende dos depoimentos
dos policiais condutores. A propósito, para fins de decretação da prisão
preventiva, basta a existência de indícios suficientes de autoria delitiva,
diferentemente do que ocorre quando da prolação de uma sentença
condenatória. Ademais, resta evidenciada a necessidade de se garantir a
ordem pública, porquanto a gravidade em concreto do crime
supostamente praticado (consistente em ter sido encontrado pelos
policiais com, segundo laudo de exame pericial, 89,85g de cocaína em
formato de 2 pedras de coloração esbranquiçada e mais 10 volumes de
cocaína embalados em saco plástico incolor, contendo em seu interior
substância sólida em forma de pó de coloração esbranquiçada, com
massa bruta de 8,70g) revela a necessidade de se resguardar a ordem
pública. Com efeito, especificamente quanto a LUCAS DOS SANTOS
BONFIM, os policiais condutores foram uníssimos em seus
depoimentos ao afirmar que com ele foram encontradas 10 trouxinhas
contendo substância branca que aparenta ser cocaína, além de 02
porções maiores de substância branca que também aparentava ser
cocaína. Além de LUCAS, também foram flagranteados BERNARDO
AUGUSTO DANTAS DE OLIVEIRA e ELIEL DE JESUS, tendo sido
encontrados com eles uma arma de fogo, munições e balança de
precisão. Assim, resta evidenciada a necessidade de se manter a
custódia preventiva dos réus para fins de garantir a ordem pública tendo
em vista o risco de reiteração delitiva. Por conseguinte, continuam
presentes o fumus comissi delicti (materialidade e indícios de autoria do
crime descrito na denúncia) e o periculum libertatis (necessidade de
garantir a ordem pública). Além disso, está preenchido o requisito do
art. 313, I, do CPP, haja vista a pena máxima superar o referido limite
legal, autorizando a manutenção da prisão preventiva. Em outras
palavras, pelo que consta nos autos até o presente momento, está
configurado o perigo gerado pelo estado de liberdade dos réus. Por fim,
pelos motivos já declinados, conclui-se que nenhuma das demais
medidas cautelares diversas da prisão se revela suficiente ou adequada
ao caso em concreto (CPP, art. 282, 319 e 320). Logo, é o caso de
manutenção das prisões preventivas dos acusados. [...]”

(...) 
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O Magistrado primevo, nas decisões de manutenção da custódia preventiva,
acresceu fundamentação apta a justificar a necessidade da constrição cautelar,
apontando a presença dos vetores contidos no art. 312, do Código de Processo
Penal, a existência de indícios de autoria e materialidade delitiva, salientando
a gravidade em concreto da conduta imputada, observando a natureza da
droga apreendida com o paciente (cocaína), que se encontrava na companhia
de dois outros indivíduos, sendo também apreendidas, no mesmo contexto,
uma arma de fogo, munições e balança de precisão, sendo imperiosa que a
segregação provisória seja mantida para a garantia da ordem pública.
 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como
aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade
de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta, evidenciada
pela apreensão de considerável quantidade e variedade de drogas, notadamente 19
buchas de maconha (46,55 g), 10 porções de cocaína em pó (8,70 g), 2 pedras de cocaína
(89,85 g), além de balança de precisão e uma pistola calibre 9 mm, municiada com
carregador contendo 12 cartuchos. Tais circunstâncias evidenciam a periculosidade
concreta da conduta imputada, justificando a necessidade da prisão cautelar.

A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente,
evidenciada pelo  constituem fundamentação idônea para a decretação modus operandi,
da custódia preventiva” (HC 212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA,
Segunda Turma, julgado em , DJe ).5/12/2022 10/1/2023

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “É idônea a
prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade
social do agente pela gravidade concreta da conduta” (HC 219565 AgR, Relator Ministro
NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em , DJe ).14/11/2022 23/11/2022

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência
consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial
elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do
modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a
prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no HC n. 687.840
/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 13/12/2022

).19/12/2022

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez
ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do
CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante. 

Ao ensejo, confira-se: 
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO ORDINÁRIO. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OFENSA À
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. CRIME DE TRÁFICO DE
DROGAS. SUPOSTA VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. QUESTÃO NÃO
ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. APREENSÃO DE
CONSIDERÁVEL QUANTIDADE/VARIEDADE DE DROGAS, ALÉM
DE UMA ARMA DE FOGO. INDEVIDA APLICAÇÃO DE MEDIDAS
CAUTELARES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. Neste agravo regimental, não foram trazidos argumentos novos, aptos a
elidirem os fundamentos da decisão agravada. Tais fundamentos, uma vez que
não foram devidamente impugnados, atraem ao caso o disposto no Enunciado
n. 182 da Súmula desta Corte Superior e inviabilizam o conhecimento do
agravo, por violação do princípio da dialeticidade.
2. O prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito de
admissibilidade da via eleita, inclusive em se tratando de matérias de ordem
pública, bem como em caso de suposta nulidade absoluta, sob pena de incidir
em indevida supressão de instância e violação da competência
constitucionalmente definida para esta Corte Superior.
3. Na hipótese, a ilicitude aventada pela defesa (violação de domicílio) sequer
foi debatida pela Corte local, visto que não constou da inicial do writ
originário, motivo pelo qual esta Corte Superior fica impedida de se antecipar
à matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância e violação
dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido processo legal.
4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
5. No caso, a prisão preventiva está devidamente justificada, diante das
circunstâncias concretas do flagrante, evidenciada pela expressiva quantidade
/variedade de drogas em poder do acusado - 71 porções de cocaína, 92
porções de crack, 4 porções de maconha, 10 porções de haxixe e, ainda, um
comprimido de ecstasy - além de uma arma de fogo. Nesse contexto, forçoso
concluir que a prisão processual está devidamente fundamentada, não
havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz
de justificar a sua revogação.
6. Por fim, Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade concreta do
delito, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes
para acautelar a ordem pública (AgRg no HC n. 850.164/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 12/9/2023

).18/9/2023
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 980.090/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)18/2/2025 26/2/2025
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE
FOGO. CORRUPÇÃO DE MENORES. ALEGADA ILICITUDE DA
PROVA. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. PRISÃO
PREVENTIVA FUNDADA NA GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS.
AGRAVO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao
recurso em habeas corpus, o qual buscava a revogação da prisão preventiva
decretada em seu desfavor, sob alegação de ilicitude da prova decorrente de
violação de domicílio, bem como ausência de fundamentos concretos para a
manutenção da custódia cautelar. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve violação de domicílio
apta a invalidar a prisão em flagrante e as provas dela decorrentes; (ii)
estabelecer se a prisão preventiva do agravante está devidamente
fundamentada na gravidade concreta da conduta e nos requisitos legais dos
arts. 312 e 313 do CPP. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A análise sobre a alegada violação de domicílio demandaria reexame
aprofundado de elementos fático-probatórios, o que é incompatível por meio
do habeas corpus, conforme jurisprudência consolidada desta Corte.
4. Os elementos constantes dos autos indicam que a entrada dos policiais no
domicílio foi precedida de diligências baseadas em denúncia anônima e
acompanhada de registro de imagens e movimentação suspeita, o que afasta,
em princípio, a alegada ilegalidade flagrante.
5. A prisão em flagrante foi convertida em preventiva com base em
fundamentos concretos: a apreensão de drogas em quantidade e variedade
relevantes (26g de crack, 13g de cocaína e 1,9g de maconha), balanças de
precisão, anotações sobre o comércio de entorpecentes, máquina de cartão,
dinheiro fracionado e arma de fogo irregular.
6. A gravidade concreta da conduta, aliada à periculosidade do agente e ao
risco de reiteração delitiva, justifica a custódia cautelar para a garantia da
ordem pública.
7. Condições pessoais favoráveis, como alegadas pela defesa, não são
suficientes, por si sós, para afastar os fundamentos da prisão preventiva,
conforme entendimento pacífico do STJ.
8. Ausente flagrante ilegalidade ou desvio de poder que autorize a concessão
da ordem de ofício. IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
Tese de julgamento:
1. A alegação de violação de domicílio não pode ser analisada em habeas
corpus quando demanda reexame de provas, sendo necessária demonstração
de ilegalidade flagrante para concessão da ordem.
2. A prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada quando
demonstrada a gravidade concreta da conduta, mediante a apreensão de
substâncias entorpecentes, instrumentos típicos do tráfico e arma de fogo
irregular.
3. A existência de condições pessoais favoráveis não afasta, por si só, a
necessidade da custódia cautelar, quando presentes os requisitos dos arts. 312
e 313 do CPP.
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(AgRg no RHC n. 211.987/MG, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em ,11/6/2025
DJEN de .)18/6/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES, ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM
E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO
DESPROVIDO.
1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os
pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação
processual penal.
2. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada,
pois destacou o Magistrado de primeiro grau a gravidade concreta da conduta,
extraída da apreensão de objetos comumente utilizados no tráfico de drogas,
uma arma de fogo, elevada quantia em dinheiro, 200 pinos de cocaína, 22
buchas de maconha e 82 porções de dry ice de maconha.
Aliás, "a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado grau
de periculosidade do agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do
modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a
lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública"
(AgRg no HC n. 687.840/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).13/12/2022 19/12/2022
Entende esta Corte Superior, outrossim, "que o porte de arma ou munição, no
contexto de tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção da prisão, por
evidenciar a periculosidade do acusado e a necessidade da segregação como
forma de acautelar a ordem pública.
Nesse sentido: RHC n. 137.054/CE, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe " (AgRg no HC20/4/2021 27/4/2021
n. 915.358/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado
do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de ).12/8/2024 16/8/2024
Portanto, a prisão cautelar está amparada na necessidade de garantir a ordem
pública.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 211.276/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)4/6/2025 10/6/2025

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no
sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego
lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no
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HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 
, DJe ).5/5/2015 18/5/2015

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais
favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando
identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe ).5/12/2019 17/12/2019

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas
cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no
seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta
dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 12.403
/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 123.172/MG,
Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em , DJe 3/2/2015

).19/2/2015

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais
brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel.
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este
Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 
É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0207484-5 HC 1.009.444 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  663872023  80002113320248050004  80100138920238050004  
80101017120258050000

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE ATAIDE CASTRO LEITE 
ADVOGADO : JOSÉ ATAIDE CASTRO LEITE  - BA053253
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE : BERNARDO AUGUSTO DANTAS DE OLIVEIRA (PRESO)
CORRÉU : ELIEL DE JESUS 
CORRÉU : LUCAS DOS SANTOS BONFIM 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BERNARDO AUGUSTO DANTAS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ ATAIDE CASTRO LEITE  - BA053253
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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